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 __________________________


ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA PÚBLICA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 5 DE JUNHO DE 2007
Ao quinto dia do mês de Junho do ano dois mil e sete, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária pública da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, Senhor Desidério Jorge da Silva, achando-se presentes o Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, e os Vereadores, Senhores Fernando José dos Santos Anastácio, António José de Oliveira Gonçalves, Marlene Martins Dias da Silva Neves Pisco, Carlos Sérgio Freire Quintino e Domingos Manuel Martins Coelho, que participou em substituição do Senhor Vereador Mário Manuel Soares Alves, cujo mandato se encontra suspenso.

Secretariou o Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, António João dos Reis Peixinho.
  

Declarada aberta a reunião pelo Senhor Presidente, pelas quinze horas e cinco minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por maioria, a aprovação da acta da reunião realizada no dia vinte e nove de Maio de dois mil e sete, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respectiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue aos Senhores membros do Órgão Executivo com a Ordem do Dia.


Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Carlos Quintino e Fernando Anastácio; abstiveram-se a Senhora Vereadora Marlene Pisco e o Senhor Vereador Domingos Coelho, que declararam fazê-lo por não terem participado na reunião em causa.

= AUDIÇÃO DO PÚBLICO =

- Francisco Almeida – apresentando-se na qualidade de concessionário da loja de charcutaria do Mercado dos Caliços, dando conta do seu desagrado derivado do facto de se vir permitindo que os talhos vendam enchidos, esvaziando assim o objecto do seu negócio. Disse ainda não entender por que razão os mesmos talhos não vendem aves, respeitando assim a existência de um estabelecimento destinado a esse fim, e não fazem o mesmo com o seu.

Referiu finalmente ter críticas a fazer relativamente à forma como o concurso foi conduzido, o que levou a que tenha que pagar uma mensalidade muito alta.

O Senhor Presidente, em resposta, salientou que, no que respeita ao concurso, as regras seguidas são as que se encontram em vigor, não sendo este o momento para questionar qualquer aspecto do procedimento e, relativamente à definição de que cada um pode vender, encarregou da análise do problema o Senhor Vereador António Gonçalves.

- Vasco Barreto – começando por agradecer o facto de o Senhor Presidente ter mandado iluminar o túnel de acesso à Praia do Peneco no dia seguinte ao seu alerta na última reunião pública da Câmara Municipal, chamou ainda a atenção para os seguintes dois problemas:

· a falta de policiamento no Largo Engenheiro Duarte Pacheco, não obstante a droga alegadamente ali proliferar, dizendo ter um vizinho que registou, em trinta dias, a presença das forças da autoridade em somente oito;

· A existência de uma matilha de cães, na zona do mesmo largo, que de noite incomodam os cidadãos, não só com barulho mas também com a agressividade e o aspecto sujo e doente que alguns ostentam.

O Senhor Presidente referiu estar atento aos problemas referidos, salientando que, quanto aos canídeos, já falou inclusivamente, e mais do que uma vez, com o indivíduo que, alegadamente dá guarida aos animais, alertando-o para este problema e respectivas consequências.

- Fernando Pontes – dizendo-se morador na Urbanização Casa Vela e solicitando, relativamente à zona onde a mesma se insere, a atenção municipal para resolução dos seguintes problemas:

· existência de um candeeiro de iluminação pública, inclinado a quarenta e cinco graus em consequência do embate de um automóvel, em trinta de Abril último; referiu que logo em dois de Maio telefonou para a EDP e que até agora tudo se mantém na mesma;

· há mais de seis meses que, na urbanização, não aprece um operário para varredura dos passeios;

· o caminho que vai da urbanização até ao Farol está em péssimas condições; não custava nada reparar os buracos existentes no piso, e regá-lo com regularidade;

· os mosquitos na Várzea da Orada são imensos, sendo-lhe impossível abrir as janelas da sua casa;

· não obstante há cerca de um ano ter alertado a Câmara, as árvores implantadas junto à central elevatória da Estrada da Várzea continuam a tirar a visibilidade dos condutores;

· há quatro anos que faz a limpeza de um terreno ao lado do seu (lotes vinte e vinte e um) porque receia a possibilidade de ali ocorrer um incêndio;

· na rotunda onde se encontra o candeeiro tombado, a que inicialmente se referiu, há um outro terreno que também precisa de limpeza;

· há um caminho pedonal que atravessa a urbanização e vai dar sensivelmente ao Clube de Pesca, utilizado essencialmente por pessoas de idade e que, por isso mesmo, devia ser arranjado dado que o seu actual estado em muito dificulta a deslocação dessas pessoas;

Referiu-se ainda o munícipe à falta de árvores e à falta de atenção que têm merecido as poucas existentes nas imediações do Parque das Canas, cuja encosta também necessita de uma atenção (não tendo resultado o alerta feito há cerca de um ano); questionou a demolição do passeio marginal; mostrou preocupação pelo facto de na Praça Miguel Bombarda antes haver um passeio que agora foi suprimido e, havendo trânsito nos dois sentidos, disse recear pela segurança dos peões; finalmente, referiu, como exemplo que permitiria ao Município conseguir mais receita, que no país onde vive (Bélgica) um restaurante, tendo em conta os resíduos produzidos, paga, no que a estes se refere, doze vezes mais do que um particular.

O Senhor Presidente, esclarecendo que as obras do passeio marginal dependem exclusivamente da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve, e que na Praça Miguel Bombarda se estão a demarcar espaços para os peões, encarregou os Senhores Vereadores António Gonçalves e Carlos Quintino da apreciação das demais questões postas pelo munícipe, no âmbito das tarefas pelas quais, respectivamente, cada um é responsável.

- Júlia Raimundo – proprietária de um estabelecimento de restaurante no Edifício Albufeira fronteiro à Praia dos Pescadores, dando conta das suas preocupações pelo atraso das obras Polis no local, que receia venham a prejudicá-la ainda mais do que já têm feito e solicitando informação sobre a quem deve dirigir-se a fim de pedir as devidas indemnizações por tais prejuízos.

Questionou as prioridades que têm sido definidas para as obras em termos de planeamento dos trabalhos e solicitou finalmente informação sobre as datas previsíveis para que o seu estabelecimento possa começar a funcionar normalmente.

O Senhor Presidente, salientando sempre a atenção que tem devotado à obra e as preocupações com que a vem encarando, e referindo não poder garantir quaisquer prazos no que se refere à execução dos trabalhos, salientou no entanto pensar poderem ser breves na perspectiva do interesse da munícipe; esclareceu que o planeamento dos trabalhos tem tido somente a ver, como não podia deixar de ser, com as exigências da obra, em ordem à respectiva execução em termos ideais; elogiou finalmente a qualidade do empreiteiro da obra e os cuidados com que a vem desenvolvendo.

O Senhor Vereador Fernando Anastácio solicitou o uso da palavra para sugerir à munícipe, se entender que foi ou está a ser prejudicada pela execução das obras em causa, que recorra aos meios que a lei lhe faculta para fazer valer os seus direitos.

Nesta altura dos trabalhos, quando eram dezasseis horas e quarenta e cinco minutos, o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio ausentaram-se definitivamente da reunião, a fim de participarem, em Faro, numa reunião extraordinária da Região de Turismo do Algarve, para eleição da respectiva Comissão Regional.

= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia quatro de Junho de dois mil e sete, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – vinte e dois milhões, duzentos e setenta e quatro mil, quatrocentos e trinta e seis euros e noventa e oito cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, quatrocentos e dezoito mil, trezentos e treze euros e trinta cêntimos.


Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efectuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= INFORMAÇÕES – TRANSPORTES AUTORIZADOS COM BASE NOS CONTRATOS-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO EM VIGOR =
Foi apresentada, a título de informação, uma relação dos transportes autorizados pelo Senhor Presidente da Câmara com base no previsto nos contratos-programa celebrados com as diversas associações desportivas, documentos que ficam arquivados na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= TRANSPORTES – COOPERATIVA DE CONSUMO E ASSOCIAÇÃO DOS TRABALHADORES DA CMA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em um de Junho corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte, à Cooperativa de Consumo e Associação dos Trabalhadores da Câmara Municipal de Albufeira, para efectuar o transporte de um associado ao Instituto Português de Oncologia, em Lisboa, no dia cinco de Junho corrente, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= TRANSPORTES – ASSOCIAÇÕES, ESCOLAS E OUTRAS INSTITUIÇÕES DO CONCELHO DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente da Câmara em um de Junho corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias:

· Escola E. B. Dois, Três de Ferreiras, para deslocação à Praia da Rocha, no dia quinze de Junho (alteração do pedido anteriormente autorizado para as Fontes de Estombar);
 

· Escola E. B. Dois, Três de Ferreiras, para deslocação ao Clube de Pesca e Náutica Desportiva de Albufeira, no dia oito de Junho;
 
· APEXA, Associação de Apoio à Pessoa Excepcional do Algarve, para deslocação entre Paderne e Guia e retorno, no período das férias de Verão;
 
· AMPPA – Associação de Música Popular Portuguesa de Albufeira, para deslocação a Sevilha, no dia dezoito e retorno no dia vinte e três de Junho;
 
· Centro Paroquial de Paderne, para deslocação a Lagoa, no dia vinte de Junho;
 
· Corpo Nacional de Escutas, para deslocação a Barão de S. João, no dia vinte e três e retorno no dia vinte e quatro de Junho;

· Clube de Pesca e Náutica Desportiva de Albufeira, para deslocação a Matosinhos, nos dias nove e dez de Junho, a Gafanha de Encarnação – Aveiro, nos dias dezasseis e dezassete de Junho, e a Setúbal, nos dias dezasseis e dezassete de Junho.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= APOIOS – RANCHO FOLCLÓRICO DOS OLHOS DE ÁGUA - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em trinta e um de Maio último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio ao Rancho Folclórico dos Olhos de Água na realização da cerimónia de inauguração da respectiva sede, mediante a disponibilização de trinta mesas e de cem cadeiras, a oferta de duas bandeiras, bem como a disponibilização de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= APOIOS – JUVENTUDE DESPORTIVA DAS FONTAÍNHAS - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em trinta e um de Maio último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Juventude Desportiva das Fontaínhas na realização das comemorações do aniversário do Clube, mediante a disponibilização de trinta mesas e de cem cadeiras, bem como a disponibilização dos meios técnicos e humanos necessários à realização do evento, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= APOIOS – FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:


“Através do documento anexo, vem a Fábrica da Igreja Paroquial de Albufeira, solicitar apoio para a realização da Festa do Corpo de Deus, nomeadamente na noite de dia 06 de Junho – Procissão às 21.30h, em frente da Ermida da Orada, seguida de Adoração na escadaria, até às 24h e na tarde do dia 07 de Junho – Procissão do Corpo de Deus pelas ruas da cidade, com saída da Igreja Matriz às 18 horas e continuando pela Rua 5 de Outubro, Av. da Liberdade, Praça Eng.º Duarte Pacheco, regresso à Igreja Matriz, pela Rua 5 de Outubro e pelo Largo em frente da Igreja de S. Sebastião.

Considerando:

a) Que o apoio em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

b) Que este evento foi outrora um dos maiores acontecimentos religiosos da nossa cidade, tendo sido retomado há dois anos para celebrar o Ano da Eucaristia, o que voltou a ter uma grandiosidade só igualável à das grandes cidades episcopais;

c) Que este tipo de apoio contribui para o desenvolvimento social e cultural na região;

Proponho que: 

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Embelezamento da cidade na zona onde passa a Procissão, no dia 07 de Junho, com bandeiras;

· Cedência de Aparelhagem sonora de exterior para as cerimónias do dia 06 de Junho, conforme solicitado;

· Aluguer de equipamento de som, para a Procissão de Corpo de Deus, dia 07 de Junho de 2007, pelo valor total de 1.669,80 euros (mil seiscentos e sessenta e nove euros e oitenta cêntimos);

· Cedência de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= APOIOS – JUNTA DE FREGUESIA DE OLHOS DE ÁGUA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem a Junta de Freguesia de Olhos de Água, solicitar apoio para a realização da Festa dos Santos Populares, que terá lugar nos próximos dias 12, 23 e 29 de Junho, no Largo dos Pescadores da Praia de Olhos de Água.
 

Considerando:

a) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

b) Que este tipo de evento se enquadra nas celebrações dos Santos Populares, promovendo o convívio entre todos os participantes, contribuindo para o desenvolvimento cultural na região, em particular da Freguesia de Olhos de Água;

c) Que o evento se vem realizando com regularidade nos últimos anos, contribuindo para o cartaz turístico do concelho;

Proponho que:
 

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Cedência de palco com som e iluminação para actuação dos artistas;

· Cedência de estrado para actuação das marchas;

· Cedência de quatro barraquinhas com iluminação;

· Divulgação do evento através dos meios de comunicação social;

· Cedência de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALBUFEIRA- PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vereador António Gonçalves, com fundamento no facto de ser Comandante do Corpo dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pela Associação dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a Campanha “Albufeira – Cidade Segura”, a levar a efeito de 15 de Junho a 27 de Setembro de 2007.

Considerando:

a) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

b) Que este tipo de apoio tem como finalidade dinamizar e divulgar o ECE (Em Caso de Emergência), através de panfletos em Inglês e Português, a serem colocados em restaurantes, praias e locais de grande afluência de público;

c) Que este tipo de apoio contribui para uma melhor divulgação e conhecimento dos serviços prestados pelos Bombeiros à População;

d) Que o apoio em causa contribui para a divulgação do nome e da Imagem de Albufeira a nível Nacional e Internacional;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Produção de 50.000 panfletos de divulgação da Campanha, pelo valor de 1.239,00 euros, acrescido de IVA;

· Divulgação do evento através dos meios de comunicação social;

· Cedência de meios técnicos e humanos necessários à realização da Campanha.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

Não estava também presente o Senhor Vereador António Gonçalves, que a seguir à votação regressou à sala.

= APOIOS – GRUPO DESPORTIVO E RECREATIVO DOS OLHOS DE ÁGUA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pelo Grupo Desportivo e Recreativo dos Olhos de Água, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização da Festa do seu XXI Aniversário, a decorrer no próximo dia 09 de Junho, no Polidesportivo.
 

Considerando:

a) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

b) Que pretendemos que este, como outros eventos, contribua para o fomento da prática desportiva, contribuindo para o desenvolvimento social, cultural e desportivo da região;

c) Que este tipo de evento contribui para a promoção desportiva do Concelho;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Cedência de um palco para actuação de artista;

· Cedência de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= APOIOS – IMORTAL DESPORTIVO CLUBE – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala assumindo a presidência o Senhor Vereador António Gonçalves.

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pelo Imortal Desportivo Clube, foi, através dos requerimentos junto ao presente, solicitado apoio para a realização da Festa de Encerramento da Época para Escalões de Formação, integrada nas comemorações do 87.º aniversário do Clube, a decorrer próximo dia 17 de Junho de 2007, no Estádio Municipal de Albufeira.

Considerando:

a) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

b) Que este tipo de evento será realizado para os escalões de Formação de todas as modalidades, e tem como objectivo primordial promover a amizade e o convívio entre jovens atletas e seus acompanhantes, contribuindo para o desenvolvimento cultural e desportivo da região;

c) Que se trata também de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamento desportivos municipais;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Cedência de mesas, cadeiras e barraquinhas de apoio, (equipamento colocado no referido local para as Marchas Populares de dia 13 de Junho – iniciativa da C.M.A);

· Cedência de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

Não estava também presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala reassumindo a presidência.

= APOIOS – ACOSAL – ASSOCIAÇÃO DOS COMERCIANTES E SERVIÇOS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem a ACOSAL - Associação dos Comerciantes e Serviços de Albufeira, solicitar apoio para o evento “Feira de Arte”, a ter lugar no próximo dia 15 de Junho de 2007, na Avenida da Liberdade.

Considerando:

a) Que o apoio referido se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

b) Que o evento em causa é mais uma realização dentro da estratégica de relançar a baixa de Albufeira, trazer os moradores a desfrutarem dela e fixar os visitantes à volta de iniciativas cativantes, envolventes e geradoras de retornos, contribuindo para o convívio e animação entre participantes, promovendo o concelho, bem como o desenvolvimento social e cultural na região;

c) Que este tipo de apoio promove um produto turístico com uma importância cada vez maior na escolha do destino e diversifica o panorama de animação do Concelho;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o referido evento nos seguintes termos:

· Cedência de uma barraquinha de madeira;

· Actuação do Rancho Folclórico de Albufeira, ao abrigo do protocolo em vigor,

· Pagamento da Actuação do Grupo “Os Guizos”, pelo valor total de 250,00 euros,

· Cedência de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= APOIOS – JUNTA DE FREGUESIA DE OLHOS DE ÁGUA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vereador António Gonçalves foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem a Junta de Freguesia de Olhos de Água, solicitar apoio para a realização da 1.ª Feira de Artesanato Internacional de Olhos d’Água, que terá lugar entre o dia 15 de Junho e o dia 15 de Julho, no largo do Mercado Municipal dos Olhos d’Água. 

Considerando:

a) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

b) Que este evento pretende dinamizar a zona envolvente ao mercado Municipal dos Olhos d’Água, que tem registado pouca afluência de público;

c) Que se pretende que este evento se possa realizar todos os anos, tornando-se assim num pólo de atracção para os Olhos d’Água; 

Proponho que:
 

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

* Cedência do espaço exterior do mercado conforme desenho em anexo;

*Fornecimento de quadro eléctrico para alimentação da estrutura de exposição;

*Colocação de dois mastros (cedidos pela organização) para afixação de bandeirolas.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= APOIOS – IMORTAL DESPORTIVO CLUBE – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala assumindo a presidência o Senhor Vereador António Gonçalves.

Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através de documentação que se anexa, o Imortal Desportivo Clube solicita o apoio desta Câmara Municipal, especificamente, a cedência do Auditório Municipal de Albufeira e os meios humanos e técnicos necessários ao seu funcionamento, por forma a viabilizar a realização de um seminário de âmbito desportivo, no dia 30 de Junho (8H00 às 14H00).

Considerando que:

a) O Auditório Municipal se encontra disponível no dia e horários solicitados, conforme informação da DAC;

b) O evento constituirá, pela sua natureza, um incentivo à prática e formação desportiva dos munícipes;

c) A alínea b) do nº 4º, do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

d) A situação se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o Imortal Desportivo Clube através da concessão dos meios acima solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

Não estava também presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala reassumindo a presidência.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE MUNICÍPIOS PORTUGUESES – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor: 

“Vem a ANMP — Associação Nacional de Municípios Portugueses, através de ofício em anexo à presente, divulgar o 21° Intercâmbio Multinacional Europeu para a Juventude, este ano subordinado ao tema “Europa: Hoje e Amanhã”, que irá decorrer em Londres, de 21 a 28 de Julho de 2007.

Considerando:

· A importância que este tipo de actividade tem junto das camadas mais jovens do concelho, público-alvo do Gabinete da Juventude, nomeadamente na educação e consciencialização europeia da população;

· Ainda, o papel desta Autarquia na divulgação do património cultural, no estimulo e no apoio para a realização de actividades consideradas enriquecedoras para o presente e futuro dos jovens;

· Que esta iniciativa pretende não só incentivar os jovens à discussão e debate de temas e assuntos actuais da União Europeia, bem como proporcionar a confraternização e criação de laços de Amizade, Solidariedade e Camaradagem entre grupos de jovens oriundos de diversas proveniências culturais, sociais e económicas;

· Que este tipo de actividade tem, sem dúvida, a capacidade de aproximar Autarquia e Jovens no desenvolvimento de acções de que eles são os principais destinatários e deverão ser também os principais intervenientes;

· A alínea b) do n°4 do artigo 64° da Lei n° 169/99, de 18 de Setembro que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal de Albufeira delibere apoiar esta iniciativa, patrocinando a ida de um jovem em representação do Concelho de Albufeira ao 21° Intercâmbio Multinacional Europeu para a Juventude, através do pagamento da inscrição no valor de € 500,00 (quinhentos euros) e da viagem no valor de € 275,00 (duzentos e setenta e cinco euros).”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= APOIOS – COMISSÃO ORGANIZADORA DO I CONGRESSO DE ENFERMAGEM ALGARVE - ANDALUZIA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Vem a Comissão Organizadora do I Congresso de Enfermagem Algarve - Andaluzia, solicitar a esta Câmara Municipal, um apoio com vista à prossecução do referido Congresso, a decorrer nos dias 6, 7 e 8 de Junho do corrente ano, nas instalações da Escola Superior de Saúde de Faro.

Considerando:

1. Que o Congresso é organizado pelo Departamento de Enfermagem da  Escola Superior de Saúde de Faro e pela ARS Algarve, e decorrerá nos próximos dias 6, 7 e 8 de Junho;

2. Que o 1.º Congresso de Enfermagem Algarve - Andaluzia terá como objectivo debater os novos desafios e a troca de experiências relacionadas com a actividade de enfermagem entre os profissionais das duas regiões vizinhas;

3. A complexidade da saúde, os desafios cada vez maiores que se lhe colocam, os quais exigem, sem dúvida, reflexão, debate, confronto e procura de novos caminhos, que experiências já feitas noutros países poderão ajudar a encontrar;

4. Que este Congresso poderá ser uma mais valia para a área profissional da saúde, uma vez que irá com certeza permitir a troca de experiências, conhecimentos, ideias e debates sobre as mais relevantes questões que se colocam no presente e para o futuro da saúde, as quais poderão proporcionar aperfeiçoamentos nesta área, a qual é sem dúvida uma área importante para todos nós;

5. Que esta iniciativa poderá projectar a região Algarvia;

6. Que o apoio prestado por esta autarquia será divulgado pela inserção do logótipo nos prospectos do evento;

7. A alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, de acordo com o disposto na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva recreativa ou outra.


Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar na realização do I Congresso de Enfermagem Algarve – Andaluzia, a decorrer nos dias 6, 7 e 8 de Junho do corrente ano, nas instalações da Escola Superior de Saúde de Faro, através da cedência de 27 sacos promocionais e de 27 exemplares do Livro “Roteiros Histórico-Monumentais da Cidade de Albufeira”, para ofertar aos palestrantes.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= APOIOS – ESCOLA SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Vem a Escola Secundária de Albufeira, através do ofício anexo à presente, solicitar a esta Câmara Municipal, um apoio para a realização da Eleição da Miss e Mister Escola Secundária de Albufeira, a decorrer nos dias 8 e 9 de Junho do corrente ano.

Considerando que:

1. A Escola Secundária de Albufeira realiza todos os anos a Eleição da Miss e Mister Escola Secundária de Albufeira, cuja organização cabe à Associação de Estudantes;

2. A Escola de Portimão, mentora do desfile “Miss / Mister Escola Algarve” convidou a Escola Secundária de Albufeira para participar no mesmo, sendo que apenas os vencedores passarão à fase seguinte, razão pela qual não podem adiar este evento;

3. A Associação de Estudantes da Escola Secundária de Albufeira foi informada que já não havia disponibilidade do local anteriormente combinado para a realização do evento;

4. É competência indelegável da Câmara Municipal a atribuição de apoios às actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

5. Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


Proponho

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Escola Secundária de Albufeira na realização da Eleição da Miss e Mister Escola Secundária de Albufeira, a decorrer nos dias 8 e 9 de Junho do corrente ano, através da concessão dos meios abaixo descritos:

- Cedência do Pavilhão Multi-Usos de Albufeira nos dias 8 e 9 de Junho do corrente ano;

- Uma estrutura para efeito de passarele, pelo valor de € 490,00 (quatrocentos e noventa euros) + IVA, previamente cabimentado;

- E som e luz, pelo valor de € 880,00 (oitocentos e oitenta euros) + IVA, previamente cabimentado.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO JUVEMEDIA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
· “Considerando a informação dos serviços em anexo solicitando o apoio por parte desta Autarquia para a participação de um Jovem que irá representar o Concelho na Regata dos Grandes Veleiros, Tall Ships’ Races-Mediterrâneo, que irá decorrer no Mediterrâneo, entre 12 de Julho a 04 de Agosto de 2007; 

· Considerando a importância que este tipo de actividade tem junto das camadas mais jovens do Concelho, público-alvo do Gabinete da Juventude, nomeadamente na educação/formação da população Jovem;

· Considerando ainda, o importante papel desta Autarquia na divulgação do património cultural, no estímulo e no apoio à realização de actividades consideradas enriquecedoras para o presente e futuro dos Jovens;

· Considerando que a ocupação de tempos livres é uma preocupação constante de Pais, Educadores, Instituições, e de todos aqueles que se dedicam à área da Juventude, na certeza de que investir na sua formação é sinónimo de investir no futuro;

· Considerando, que este tipo de apoio contribui para o desenvolvimento cultural dos Jovens;

· Considerando que este tipo de actividade tem, sem dúvida, a capacidade de aproximar Autarquia e Jovens no desenvolvimento de acções de que eles são os principais destinatários e deverão ser também os principais intervenientes;

· Considerando que o Município de Albufeira autorizou o apoio à participação de duas Jovens na edição anterior da “Tall Ships Races – A Grande Regata”, que decorreu entre 30 de Junho e 23 de Julho, entre St. Malo (França) com chegada a Lisboa, pela comemoração do 50º aniversário desta regata oceânica, com grande sucesso;

· Considerando que a Associação Juvemedia é uma associação juvenil sem fins lucrativos de âmbito nacional, fundada há 19 anos e apoiada formalmente pela Secretaria de Estado da Juventude;

· Considerando que a Juvemedia é líder na organização de projectos de mobilidade juvenil e de intercâmbio cultural;

· Considerando que o Ministério da Defesa Nacional atribuiu à Juvemedia a organização, da Tall Ships’ Races-Mediterrâneo, a decorrer entre os dias 12 de Julho a 04 de Agosto de 2007;

· A alínea b) do nº4 do artigo 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal de Albufeira delibere autorizar o apoio financeiro no valor de € 2.400,00 (dois mil e quatrocentos euros) à Associação Juvemedia, com vista à participação de dois Jovens nesta regata, os quais irão representar o Concelho de Albufeira na Regata dos Grandes Veleiros, Tall Ships’ Races-Mediterrâneo, que irá decorrer no Mediterrâneo, entre 12 de Julho a 04 de Agosto de 2007.”

Esta proposta encontrava-se instruída com uma informação, com origem na Divisão de Gestão Financeira, do seguinte teor:

“O valor para a realização desta despesa será contemplado na alteração nº 8 ao Orçamento, que será apresentada na Reunião de Câmara a realizar no dia 05/06/2007.”
Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= PROGRAMA POLIS – ALTERAÇÃO DO VALOR GLOBAL DE AQUISIÇÃO DE TERRENOS NECESSÁRIOS À IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE URBANIZAÇÃO DA FRENTE DE MAR DA CIDADE DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Relacionada com o assunto em título referido foi apresentada uma proposta, subscrita pelo Senhor Vice-Presidente, do seguinte teor:

“Considerando que:

· Em 20/11/2000 foi aprovado o Plano Estratégico de Albufeira, que identifica um conjunto de acções a desenvolver no âmbito do Programa Polis – Programa de Requalificação Urbana e de Valorização Ambiental das cidades;

· No âmbito desse Plano Estratégico, o Município de Albufeira assumiu o compromisso de financiar a aquisição de terrenos necessários à viabilização da intervenção do Programa Polis de Albufeira;

· Em 30/06/2005 foi celebrado entre este Município e a PolisAlbufeira, Sociedade para ao Desenvolvimento do Programa Polis, S.A um protocolo para a disponibilização de terrenos necessários à implementação do plano de urbanização da frente de mar da cidade de Albufeira (Protocolo nº 100/5/PT001), o qual refere no nº 6 da cláusula quarta que o valor global estimado para a aquisição de terrenos é de 3.725.023,00 €;

· Conforme tem constado nos Orçamentos e Grandes Opções do Plano do Município dos últimos anos têm sido consideradas verbas para a aquisição de terrenos, no âmbito do Programa Polis;

· Até ao dia 16/05/2007 tinham sido pagos 2.829.749,03 €, entre os quais 745.724,07 € relativos aos terrenos do antigo campo de futebol do INATEL. Inesperadamente, aparece uma nova responsabilidade em relação a esses terrenos, com uma avaliação que ascende ao valor de 2.173.822,00 €, implicando um acréscimo de 1.428.097,93 €. A nota de débito correspondente a esse acréscimo foi apresentada em reunião de câmara de 15/05/2007, tendo em conta que o seu pagamento tinha que ser efectuado com grande celeridade atendendo aos prazos processuais em causa;

· Os valores debitados a este Município atingem o valor de 4.273.750,96 €, faltando ser debitada a quantia de 129.216,27 €, conforme documento anexo, apresentado pela PolisAlbufeira, sobre o ponto de situação do protocolo atrás mencionado, rectificado através de mapa enviado através de fax, perfazendo assim o valor total de 4.402.967,23 €,


PROPONHO

Que a Câmara Municipal delibere solicitar à Assembleia Municipal que manifeste concordância com esta nova realidade referente à aquisição de terrenos, necessários à implementação do programa polis na cidade de Albufeira.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= OBRAS POLIS – ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS – RECTIFICAÇÃO À PROPOSTA =
Relacionada com o assunto em título referido foi apresentada uma proposta, subscrita pelo Senhor Vereador António Gonçalves, do seguinte teor:

“Em reunião de câmara de 06/03/2007 e sessão ordinária da Assembleia Municipal de 23 e 27 de Abril, foi deliberado isentar o pagamento das taxas de ocupação da via pública, publicidade, tarifas de resíduos sólidos e de águas residuais aos comerciantes cujas as ruas foram intervencionadas pelo Programa Polis. Na proposta 02/2007, onde menciona:

“Que, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 6 do art.º 64.º e considerando o previsto nas alíneas a) e e) do n.º 2 do art.º 53.º, ambos do Dec. Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, que a Câmara Municipal delibere propor à digníssima Assembleia Municipal determine a isenção do pagamento das taxas de ocupação da via pública, publicidade, resíduos sólidos e águas residuais, aos comerciantes da AV.ª 25 de Abril entre a loja Multiopticas e o Parque de estacionamento P5 e da Praça dos Pescadores até ao Cais Herculano.”

Deve mencionar:

Que, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 6 do art.º 64.º e considerando o previsto nas alíneas a) e e) do n.º 2 do art. 53.º. ambos do Dec. Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, que a Câmara Municipal delibere propor à digníssima Assembleia Municipal determine a isenção do pagamento das taxas de ocupação da via pública, publicidade, tarifas de resíduos sólidos e de águas residuais, aos comerciantes da Av.ª 25 de Abril entre a loja Multiopticas e o Largo 25 de Abril e do Cais Herculano.


ASSIM PROPONHO:

Que a digníssima Câmara Municipal, aprove a rectificação da localização acima mencionada e de acordo com disposto na alínea a) do n.º 6 do art.º 64.º e considerando o previsto nas alíneas a) e e) do n.º 2 do art.º 53.º, ambos do Dec. Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, que a Câmara Municipal delibere propor à digníssima Assembleia Municipal a rectificação proposta.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= ACORDOS – ACORDO DE COLABORAÇÃO ENTRE O INSTITUTO DO TURISMO DE PORTUGAL, A DIRECÇÃO REGIONAL DE ECONOMIA DO ALGARVE E QUINZE MUNICÍPIOS ALGARVIOS – APROVAÇÃO DA MINUTA =
Foi apresentada a minuta do Acordo de Colaboração a celebrar entre o Instituto do Turismo de Portugal, a Direcção Regional de Economia do Algarve e quinze municípios algarvios, entre os quais Albufeira, no âmbito do projecto ”Reforma da Sinalização Turística da Região do Algarve”, cuja cláusula primeira estabelece como seu âmbito de aplicação um apoio financeiro, de natureza não reembolsável, por parte do Turismo de Portugal, I.P., no montante de cento e oitenta e nove mil, seiscentos e oitenta e nove euros e trinta e nove cêntimos, o qual se destina à execução do projecto, e que visa a colocação de sinalização harmonizada nos acessos aos pólos urbanos e recursos com relevante interesse turístico, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se que o documento continha ainda a menção de que ao Município de Albufeira caberá uma despesa no valor de oito mil e cem euros e trinta e quatro cêntimos.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, manifestar concordância com os termos propostos para o acordo, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio.


= GRANDES OPÇÕES DO PLANO 2007/2010 – OITAVA ALTERAÇÃO AO PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS E ACTIVIDADES MAIS RELEVANTES – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada a proposta da oitava alteração ao Plano Plurianual de Investimentos e Actividades Mais Relevantes para o ano corrente, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço dos seguintes projectos/acções do PPI: 2007/1 – Instalações de serviços (acção 11 - Despesas de Investigação e Desenvolvimento); 2007/2 – Viaturas municipais (acção 5 – Viatura ligeira para a vereação); 2007/6 – Implementação da protecção civil (acção 1 - Equipamento básico); 2005/64 – EB1 de Ferreiras – Construção / arranjos exteriores; 2007/7 – Estabelecimentos de ensino não superior (acção 1 - Beneficiações e reparações); 2007/96 – Autocarro de 28 lugares; 2002/49 – Infantário sob exploração da Coop. de Consumo e Associação dos Trabalhadores da CMA – Ampliação; 2004/194 – Creche, centro de dia, unidade de acolhimento temporário para a 3ª idade na Quinta da Palmeira (acção 2 – Equipamento básico); 2007/15 – Instituições de assistência e de solidariedade social (acção 2 - Equipamento administrativo e acção 6 – Beneficiações e reparações); 2007/25 – Beneficiações e reparações em edifícios e equipamentos; 2004/75 - Programa Polis (acção 1 – terrenos); 2007/27 – Reabilitação urbana (acção 4 – Rotundas); 2007/28 – Equipamento (acção 1 – Mobiliário urbano); 2007/29 – Requalificação dos espaços exteriores (acção 3 – Outros); 2002/93 – Rede de abastecimento de água do sub-sistema sul poente (acção 2 – Remodelação – 1ª fase); 2007/50 – Rede distribuidora e adutora (acção 1 – Reparações e ampliações); 2006/57 – Arrelvamento sintético (acção 1 – Campo de treinos de Albufeira); 2006/58 – Pavilhão gimno-desportivo de Albufeira, incluindo arranjos exteriores - Construção; 2006/59 – Construção de parque radical; 2007/59 – Infra-estruturas desportivas, de recreio e de lazer (acção 2 – Beneficiações e reparações); 2006/64 – Iluminação pública (acção 1 – Melhoramentos); 2004/171 – Construção da Estação Central de Camionagem de Albufeira e 2007/78 – Sinalização horizontal e vertical e 2007/82 – Muros confinantes com estradas e caminhos.

Procedeu-se ainda à antecipação de alguns projectos, nomeadamente: 2008/6 – Eb1 de Vale Pedras – Construção e 2008/18 – Ligação da Quinta da Bolota – Construção de arruamento.

Para efeitos de contrapartida do reforço dos projectos/acções acima indicados, foi utilizada a anulação parcial das rubricas do PPI e AMR: 2007/2/3; 2006/6/1; 2007/9; 2007/12; 2004/49/1; 2007/5016; 2004/75/2; 2005/71; 2006/101; 2007/27/2; 2007/27/3; 2007/28/2; 2006/36; 2007/37/3; 2002/94; 2005/102; 2006/97; 2007/48/1; 2007/48/3; 2007/52; 2007/65; 2006/64/2; 2006/64/3; 2004/177; 2004/178; 2006/98; 2007/74; 2007/75/3; 2007/75/4; 2007/77; 2007/85 e 2007/110.

Em consequência desta alteração foi também elaborada, nesta data, a alteração orçamental nº 8 do ano de 2007.”

Foi deliberado, por maioria dos presentes, aprovar a alteração.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco e Carlos Quintino; absteve-se o Senhor Vereador Domingos Coelho.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= ORÇAMENTO – OITAVA ALTERAÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO PARA O ANO 2007 – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada a proposta da oitava alteração do Orçamento do Município para o ano dois mil e sete, que importa tanto em reforços como em anulações na quantia de um milhão, cento e trinta e um mil, setecentos e cinquenta euros, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço de algumas despesas correntes no âmbito das seguintes rubricas: Comunicações; Estudos, pareceres, projectos e consultadoria; Publicidade; Instituições sem fins lucrativos; Outras despesas correntes - Impostos e taxas; Subsídio de férias e de Natal (Pessoal dos quadros e Pessoal em qualquer outra situação); Conservação de bens; Outras despesas correntes - Outras; Outros serviços; Pessoal dos quadros – Regime de função pública; Combustíveis e lubrificantes - Outros; Outros trabalhos especializados; Limpeza e higiene (no âmbito da aquisição de serviços); Vestuário e artigos pessoais; Formação; Encargos com a saúde; Outro material-Peças; Pessoal além dos quadros; Subsídio de refeição (Pessoal dos quadros e Pessoal em qualquer outra situação); Mercadorias para venda – Outras; Material de educação, cultura e recreio; Prémios, condecorações e ofertas; Assistência técnica, Outros Bens e Ajudas de custo.

Para efeitos de contrapartida das rubricas de despesas correntes, que necessitam de reforço, algumas com designação idêntica à das rubricas objecto de reforço, foi utilizada a anulação parcial das rubricas de despesas correntes: Vestuário e artigos pessoais; Artigos honoríficos e de decoração; Outros bens; Formação; IVA pago; Material de escritório; Seguros; Matérias-primas e subsidiárias; Outro material-Peças; Livros e documentação técnica; Outras despesas correntes – Outras; Outros serviços; Assistência técnica; Conservação de bens; Vigilância e segurança; Estudos, pareceres, projectos e consultadoria; Limpeza e higiene; Prémios, condecorações e ofertas; Publicidade; Seminários, exposições e similares; Seguros e Ferramentas e utensílios.

Nesta data foi também elaborada a 8ª alteração às Grandes Opções do Plano 2007/2010, a qual se encontra reflectida na presente alteração no que respeita à rubrica de despesas de capital.”

Foi deliberado, por maioria dos presentes, aprovar a alteração.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco e Carlos Quintino; absteve-se o Senhor Vereador Domingos Coelho.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE RECTIFICAÇÃO, ALARGAMENTO E DOTAÇÃO DE INFRAESTRUTURAS DA ESTRADA MONTECHORO – FONTAÍNHAS 1.ª FASE – TRABALHOS A MAIS - APROVAÇÃO DA MINUTA =
Relativamente a esta empreitada, em execução pela empresa Tecnovia – Sociedade de Empreitadas, S.A., foi apresentada a minuta do contrato para execução de trabalhos a mais, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a minuta.
 

Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= PLANOS – PLANO GERAL DE URBANIZAÇÃO DA GUIA – APROVAÇÃO DA MINUTA DO CONTRATO DO SEGUNDO CONTRATO ADICIONAL AO CONTRATO PARA ELABORAÇÃO DO PLANO GERAL DE URBANIZAÇÃO DA GUIA - APROVAÇÃO DA MINUTA =
Relativamente a este plano, em execução pela empresa Progitape – Projectos de Arquitectura, Planeamento e Engenharia, Limitada, foi apresentada a minuta do segundo contrato adicional ao contrato para elaboração do Plano Geral de Urbanização da Guia, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

O processo continha uma informação subscrita pela Chefe da Divisão de Património e Aprovisionamento, do seguinte teor:

“Elaboraram estes serviços a minuta do segundo contrato adicional referente à elaboração do Plano de Urbanização da Guia de acordo com a informação do Departamento de Planeamento e Projectos, apreciada em reunião de Câmara de 3 de Maio do corrente ano.

A mencionada minuta foi posteriormente enviada à Divisão de Planeamento para análise, após o que aqueles serviços informaram o seguinte: “Incluir uma cláusula que refira que com a celebração deste contracto adicional deixam de estar em dívida os valores restantes dos contractos anteriores ou que estão incluídos neste ou qualquer outra redacção que atinja esse fim; - Incluir no n.º 2 da 3ª cláusula que o pagamento de 50% é efectuado com a concordância da Câmara sobre a Proposta do Plano entregue; Esclarece-se ainda que o valor apresentado não inclui IVA.” 

No caso de a Câmara Municipal deliberar admitir as alterações propostas pela DPP/DP, deverá ser aditado à minuta do contrato o seguinte:
    


3.ª

(…)

2. Os pagamentos serão efectuados da seguinte forma: 

- 50% com a entrega da Proposta de Plano e após concordância da Câmara relativamente à mesma proposta;

(…)


6.ª

O valor a pagar, pelo Município à Empresa, indicado no número 1 da cláusula 3.ª do presente contrato corresponde à totalidade actual do fornecimento, prejudicando assim a exigibilidade de quaisquer montantes relativos a pagamentos previstos anteriormente, nada mais tendo a Empresa a exigir ao Município neste âmbito.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, manifestar concordância com o sugerido pela Divisão de Planeamento e aprovar a minuta do contrato, nos termos da informação da Divisão de Património e Aprovisionamento.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= ALTERAÇÃO AOS QUADROS DE PESSOAL DO SERVIÇO DE POLÍCIA MUNICIPAL E SERVIÇOS MUNICIPAIS – PROPOSTA =
Relacionada com o assunto em título referido foi apresentada uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Recursos Humanos, do seguinte teor:

“Em 29.03.01, sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia Municipal de Albufeira aprovou o Regulamento de Organização e de Funcionamento do Serviço de Polícia Municipal e o respectivo quadro de pessoal, os quais foram publicados no Diário de República, I-Série-B, nº 24, em 29.01.02;

Por ocasião de uma inspecção recentemente realizada pela IGAT ao Município de Albufeira, foram estes serviços alertados pelos inspectores, para a omissão da categoria de Técnico Superior de Polícia Municipal principal, no quadro em causa relativo ao pessoal Técnico Superior;

Assim, constatando-se a pertinência de tal observação, vimos, deste modo, proceder à rectificação devida no quadro em causa, nos seguintes termos:

Onde consta:

Deverá constar:


Constatando-se agora a existência de uma situação semelhante no que se refere à omissão da categoria de operário, da carreira de Electricista, procede-se à inerente rectificação, nos seguintes termos:

Onde consta:

Deverá constar:


Considerando:

· A competência da Assembleia Municipal decorrente dos nºs 1 e 2, do artº 10º, da Lei nº 140/99, de 28 de Agosto:

· A competência do mesmo órgão prevista nas alíneas n) e o), do nº 2, do artº 53º Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro;

· Que os quadros referidos foram aprovados por deliberação do órgão deliberativo em sessões de 29.03.01 e de 20.11.06, respectivamente.


Propõe-se que:

A digníssima Câmara Municipal delibere manifestar concordância com as rectificações agora implementadas, em processo que deverá ser remetido à Assembleia Municipal, considerando as já referidas competências, sobre esta matéria.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, manifestar concordância com a rectificação em causa e, em consequência, remetê-la como proposta à Digníssima Assembleia Municipal, para os efeitos previstos nas alíneas n) e o) do número dois do artigo quinquagésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= PESSOAL - ABONO PARA FALHAS – REQUERIMENTO DE ROSA MARIA ANJOS GONÇALVES DE CARVALHO FIGUEIRA PIRES DE CARVALHO =
De Rosa Maria Anjos Gonçalves de Carvalho Figueira Pires de Carvalho, funcionária deste Município com a categoria de Assistente Administrativo Especialista, a exercer funções no Serviço de Tesouraria, foi apresentado um requerimento, com data de sete de Maio do corrente ano, pelo qual solicita que lhe seja concedido abono para falhas.

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, com origem na Divisão de Recursos Humanos, do seguinte teor:

“Na sequência do pedido de abono para falhas efectuado pela funcionária do quadro privativo do Município de Albufeira, Rosa Maria dos Anjos Gonçalves de Carvalho Figueira Pires de Carvalho, com a categoria de Assistente Administrativo Especialista, a desempenhar funções no Serviço de Tesouraria, da Divisão de Gestão Financeira, cumpre-me informar V. Exa., do seguinte:

1. O abono para falhas tem como finalidade indemnizar funcionários ou agentes para quem reverte, das despesas e riscos emergentes do exercício de funções susceptíveis de originar falhas contabilísticas em operações de recebimentos e pagamentos;

2. Se, para os funcionários integrados na carreira de tesoureiro a atribuição do abono para falhas se encontra ínsita, pela natureza das funções que estão cometidas a esta, o mesmo não sucede para o caso dos funcionários integrados na carreira de Assistente Administrativo;

3. Contudo, estabelece o nº 4 do artº 17º do Decreto-lei nº 247/87, de 17 de Junho, que o “pessoal integrado em carreira cujo conteúdo funcional implique o manuseamento de dinheiro terá direito a abono para falhas, de montante igual a metade do referido no nº 1, devendo prestar caução nos termos do artigo 16º”;

4. Ora, compulsando o conteúdo funcional da carreira de Assistente Administrativo, definido no Despacho n.º 38/88, de S.ª Ex.ª o Secretário de Estado da Administração Local e do Ordenamento do Território, publicado na II Série do Diário da República de 1989/01/26, parece-nos não subsistirem dúvidas quanto à conclusão de não se encontram reunidos os requisitos de que a lei faz depender a atribuição do abono em apreço;

5. Pela Sra. Tesoureira Principal foi prestada, por escrito, na distribuição nº 29425/07, a seguinte informação: "À funcionária em causa cabe-lhe, no âmbito das funções da Tesouraria, a responsabilidade de efectuar movimentos de liquidação de despesa e cobrança de receitas, pelo que procede diariamente a vários registos de pagamentos e recebimentos em cheque ou numerário."

6. Neste sentido, e por se nos afigurar pertinente, entendemos não dever deixar de chamar à colação o disposto no n.º 4 do art.º 3.º do Decreto-lei n.º 247/87, de 17 de Junho, quando estabelece que “a descrição dos conteúdos funcionais não pode, em caso algum, constituir fundamento para o não cumprimento do dever de obediência e não prejudica a atribuição aos funcionários e agentes de tarefas de complexidade e responsabilidade equiparáveis, não expressamente mencionadas”;

7. Apesar de não constar no conteúdo funcional da carreira de Assistente Administrativo, verifica-se que, a funcionária no exercício efectivo das suas funções, movimenta dinheiro e valores, sendo por eles responsável e, obviamente, pela reposição de eventuais montantes que venham a faltar, pelo que se considera oportuno a atribuição do abono de falhas; 

8. A atribuição do abono de falhas, nos termos do disposto no artº 16º do Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho, encontra-se dependente da prestação de uma caução, sendo que a caução fixada, na generalidade dos casos similares, tem sido de 150,00 €;

9. A competência para deliberação sobre a atribuição de abono para falhas e, por conseguinte, da fixação do valor da caução, é da digníssima Câmara Municipal.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, atribuir o abono requerido, fixando-se o valor da caução em cento e cinquenta euros.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= PESSOAL - ABONO PARA FALHAS – REQUERIMENTO DE MARIA JOÃO RODRIGUES DE SOUSA VIEIRA FRANCO PEREIRA =
De Maria João Rodrigues de Sousa Vieira Franco Pereira, funcionária deste Município com a categoria de Assistente Administrativo Especialista, a exercer funções no Serviço de Tesouraria, foi apresentado um requerimento, com data de onze de Maio do corrente ano, pelo qual solicita que lhe seja concedido abono para falhas.

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, com origem na Divisão de Recursos Humanos, de teor idêntico ao transcrito no assunto anterior.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, atribuir o abono requerido, fixando-se o valor da caução em cento e cinquenta euros.
 
Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio.


= LIVROS – ASSOCIAÇÃO DOS ESCOTEIROS DE PORTUGAL - CHEFIA REGIONAL DE SETÚBAL – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Chefia Regional de Setúbal da Associação dos Escoteiros de Portugal, conforme documento em anexo, vem solicitar à Câmara Municipal de Albufeira exemplares de obras editadas por esta Edilidade, de modo a ampliar a sua biblioteca.

Considerando: 

a) Que o pedido é feito pela A Chefia Regional de Setúbal da Associação dos Escoteiros de Portugal, para a ampliação da sua biblioteca, permitindo desta forma a consulta das obras aos seus jovens;

b) Que as publicações constituem uma excelente forma de divulgação da História e do Património Local, promovendo o Concelho de Albufeira nas suas múltiplas facetas;

c) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

d) Que a Câmara Municipal é o órgão competente para autorizar a oferta de obras publicadas e/ou apoiadas financeiramente pela edilidade;


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere ofertar um exemplar das publicações abaixo indicados à Associação dos Escoteiros de Portugal - Chefia Regional de Setúbal.

- A Freguesia da Guia - estudo histórico(1 exemplar);

- Roteiros Histórico Monumentais da cidade de Albufeira (1 exemplar);

- Albufeira – Passear e conhecer (1 exemplar);

- Música em três séculos – História da Sociedade Musical e Recreio Popular de Paderne (1 exemplar).”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= LIVROS – ESCOLA SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Escola Secundária de Albufeira, conforme documento em anexo, vem solicitar à Câmara Municipal de Albufeira a cedência de 4 exemplares da obra “Escritores Portugueses do Algarve”, de Ilena Gonçalves.

Considerando:
 

a) Que o pedido é feito pela Escola Secundária de Albufeira, cujo pedido se insere na realização de actividades educativas.

b) Que as publicações constituem uma excelente forma de divulgação da História e do Património Local, promovendo o Concelho de Albufeira nas suas múltiplas facetas;

c) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

d) Que a Câmara Municipal é o órgão competente para autorizar a oferta de obras publicadas e/ou apoiadas financeiramente pela edilidade;


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere ofertar 4 exemplares da obra “Escritores Portugueses do Algarve”, de Ilena Gonçalves à Escola Secundária de Albufeira.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= LIVROS – ASSOCIAÇÃO ABRAÇO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Vem a Associação Abraço, através do e-mail anexo à presente, solicitar a esta Câmara Municipal, um apoio no âmbito das Comemorações do seu 15.º Aniversário, a decorrer de Junho a Dezembro do corrente ano, com várias iniciativas.

Considerando que:

1. A Associação Abraço é uma instituição Particular de Solidariedade Social e Organização não governamental sem fins lucrativos de prestação de serviços na área da SIDA;

2. A principal missão desta associação é promover a consciência social para o que é o VIH / SIDA;

3. É competência indelegável da Câmara Municipal a atribuição de apoios às actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

4. Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


Proponho

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação Abraço nas Comemorações do seu 15.º Aniversário através da oferta de 5 exemplares de cada uma das seguintes publicações:

- Bibliografia do Concelho de Albufeira;

- Roteiro Histórico-Monumentais da Cidade de Albufeira;

- Cronologia do Concelho de Albufeira;

- Carta de Doação de Albufeira à Ordem de Aviz;

- Levantamento Arqueológico do Concelho de Albufeira;

- Património, Cultura e Gentes de Albufeira.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= MUSEUS – PARCERIAS – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:

a) Que compete à Câmara Municipal a gestão do Museu Municipal de Arqueologia;

b) Que a Lei-quadro dos Museus Portugueses confere novas responsabilidades aos museus que integram a Rede Portuguesa de Museus, nomeadamente na área das parcerias;

c) Que os museus do Algarve que pertencem à Rede Portuguesa de Museus têm um papel preponderante no trabalho de parcerias que tem vindo a ser desenvolvido, com vista à criação de uma rede regional de museus, de acordo com a proposta de “Carta de Princípios” em apreciação;

d) Que o art.º 107, da Lei n.º 47/2004, de 19 de Agosto, Lei-quadro dos Museus Portugueses, confere enquadramento legal à criação de redes regionais;

e) Que os projectos de parceria apresentados representam uma mais-valia para a divulgação do MMAA, bem como para a diversificação de oferta e de públicos que se pretendem conquistar;

f) A importância dos projectos para a promoção e conhecimento da História local e regional, que se enquadra numa das competências da autarquia.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar as candidaturas ao PROMUSEUS no âmbito:

1. Do Projecto “4 Museus do Algarve, 4 Edifícios com História” em parceria com o Museu Municipal de Faro, o Museu Municipal de Tavira e o Museu Municipal de Portimão, cabendo ao Município de Albufeira o valor de € 3.719,57 (três mil, setecentos e dezanove euros e cinquenta e sete cêntimos) com IVA incluído;

2. E do Projecto “Caixa – Viagem pelas histórias do Algarve” em parceria com o Museu Municipal de Portimão, o Museu Municipal de Tavira e o Museu Municipal de Faro, cabendo ao Município de Albufeira o valor de € 4.283,40 (quatro mil, duzentos e oitenta e três euros e quarenta cêntimos) com IVA incluído, a produzir efeitos no ano de 2008.”

Esta proposta encontrava-se instruída com uma informação, com origem na Divisão de Gestão Financeira, do seguinte teor:

“O valor para a realização desta despesa será contemplado na alteração nº 8 ao Orçamento, que será apresentada na Reunião de Câmara a realizar no dia 05/06/2007.”
Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= REGULAMENTOS – REGULAMENTO QUE DISCIPLINA AS DIVERSAS ACTIVIDADES PREVISTAS NO DECRETO-LEI N.º 264/2002 E NO DECRETO-LEI N.º 310/2002 – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este regulamento e com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que conclui referindo:

“ ( Nestes termos, deverá a versão final do presente Regulamento ser levada a reunião de Câmara para deliberação e remessa à Assembleia Municipal (artigo 53.º, n.º 2, al. a) da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na sua redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro).”

Esta informação fazia-se acompanhar de documento contendo a versão final do normativo, que se dá por integralmente transcrita e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a versão final do regulamento e, ao abrigo do disposto na alínea a) do número seis do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, remetê-la como proposta à Digníssima Assembleia Municipal, para os efeitos previstos na alínea a) do número dois do artigo quinquagésimo terceiro do mesmo diploma.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio.


= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – ARRUAMENTO ADJACENTE AO CENTRO DE DIA DA QUINTA DA PALMEIRA – ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em dezassete de Maio último, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Manuel Joaquim Pinto, S.A., pelo valor de vinte e quatro mil, novecentos e sete euros e trinta e cinco cêntimos, acrescido de IVA.

Foi tomado conhecimento.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – EXECUÇÃO DO PROJECTO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA E DE TELECOMUNICAÇÕES DA ESTRADA DOS BREJOS – ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com este serviço foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em vinte e um de Maio último, que determinou que o mesmo fosse adjudicado ao Engenheiro Carlos do Rosário Passos Cruz, pelo valor de quatro mil e novecentos euros, acrescido de IVA.

Foi tomado conhecimento.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – EXECUÇÃO DO PROJECTO DA ESTRADA DOS BREJOS – ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com este serviço foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em vinte e um de Maio último, que determinou que o mesmo fosse adjudicado à empresa Mendes & Brito, Limitada, pelo valor de quatro mil, novecentos e setenta e cinco euros, acrescido de IVA.

Foi tomado conhecimento.
 

Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – FORNECIMENTO E MONTAGEM DE DOIS GRUPOS DE BOMBAGEM PARA A ESTAÇÃO ELEVATÓRIA DE ÁGUAS RESIDUAIS DA GALÉ – ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em vinte e três de Abril último, que determinou que o mesmo fosse adjudicado à empresa Blue Flow, Limitada, segunda classificada no procedimento realizado, pelo valor de catorze mil, duzentos e sessenta e cinco euros e noventa e oito cêntimos, acrescido de IVA.

Foi tomado conhecimento.
 

Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DE JOSÉ PEREIRA MESQUITA “FOGO DE ARTIFÍCIO PRESO E DE JARDIM” =
De José Pereira Mesquita “Fogo de Artifício Preso e de Jardim”, foi apresentado um requerimento, com data de dezoito de Maio último, pelo qual solicita a emissão de licença especial de ruído para lançamento de fogo de artifício, na Praia da Falésia, das vinte e duas às vinte e quatro horas, do dia vinte e dois de Julho próximo. Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, do seguinte teor:

“Julgam estes Serviços que o pedido apresentado, referente à realização de fogo de artifício junto ao Hotel Sheratton, poderá incluir-se na tipologia de Actividade Ruidosa Temporária nas proximidades de edifícios de habitação, que é interdita aos sábados, domingos e feriados, e nos dias úteis entre as 20 e as 8 horas, nos termos conjugados da alínea b) do artigo 3º e alínea a) do artigo 14º do Regulamento Geral do Ruído (RGR), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro.

Face ao exposto, o pedido para o lançamento de fogo de artifício, entre as 22h e as 24h no dia 22 de Julho, só poderia ser satisfeito se a Câmara Municipal de Albufeira concedesse uma licença especial de ruído, nos termos dos n.º 2 e 4 do Artigo 9º do Regime Legal sobre Poluição Sonora.

Tendo em conta que, no entender destes Serviços não se deveria permitir que esta actividade se prolongue para além de 10 minutos, sugere-se que esta seja concedida a licença por 10 minutos, entre as 22h e as 24h.

Realça-se o facto de que, nos termos do artigo 23º, n.º 1, do Decreto-Lei 521/71, compete à autoridade policial do concelho autorizar o lançamento de fogos de artifício e designar os locais da sua realização.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, deferir nos termos da informação.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= OBRAS MUNICIPAIS – INFRA-ESTRUTURAS DA HABIJOVEM – RECLAMAÇÃO – INFORMAÇÃO =
Relacionado com este assunto foi apresentado um documento contendo reclamação da Administração do Condomínio da Urbanização Habijovem, relativamente ao qual foram, em quinze de Fevereiro de dois mil e cinco, solicitados esclarecimentos pela Digníssima Assembleia Municipal.

Esta reclamação encontrava-se instruída com as seguintes duas informações:

- A primeira, subscrita pelo Senhor Director de Departamento de Planeamento e Projectos, do seguinte teor:

“Da consulta ao processo e tendo em vista uma avaliação global das questões invocadas no requerimento nº 5822 de 04.02.2005, nomeadamente naquilo que é solicitado pelo GAJC ao DPP (pontos 4, 5 e 6 do requerimento), cabe-me informar:

Em Outubro de 1991, foi celebrada escritura de constituição de Direito de Superfície por 90 anos a favor da Cooperativa Habijovem sobre um prédio denominado como Lote D com a área de 15.440 m2 destinado à construção de Habitação Social para os membros da referida Cooperativa.

Sobre o prédio foi pela Câmara aprovado o projecto apresentado pela Habijovem relativo a um conjunto habitacional composto por 3 blocos distintos que integram um total de 132 fracções autónomas.

Para suporte da edificação proposta, foram realizadas pela promotora do conjunto habitacional (Habijovem) diversas infra-estuturas (arruamentos, passeios, exteriores, redes de águas, esgotos, iluminação e telefones) de acordo com projectos aprovados pela Câmara.

As infra-estruturas realizadas podem-se distinguir em 2 tipos:

a) Infra-estruturas realizadas dentro da parcela e que se relacionam directamente com o suporte urbano dos edifícios construídos. Neste âmbito inserem-se os arruamentos poente e norte bem como as pracetas pedonais entre blocos que servem directamente os edifícios e os espaços comerciais do r/chão.

Estas infra-estruturas, embora se insiram dentro do perímetro da parcela alienada em direito de superfície à Habijovem, fazem parte do tecido urbano, estão integrados fisicamente e funcionalmente nas redes da cidade e servem todos aqueles que acedem ao local, quer para habitar as fracções do edifício, quer para utilizar os serviços e espaços comerciais nele existentes. Embora desconheça o contexto que na altura enquadrou o licenciamento da obra, pode-se referir que caso tal fosse efectuado no contexto actual, ficaria condicionado à integração no domínio público municipal destas infra-estruturas.

b) Infra-estruturas de ligação do conjunto habitacional às redes existentes. Estas, tratam-se de infra-estruturas exteriores à parcela, objecto da alienação em direito de superfície à Habijovem, e que basicamente efectuam a ligação das infra- estruturas referidas em a), às infra-estruturas existentes na envolvente.

Consideram-se ainda de interesse relevante para o esclarecimento da questão a certidão de Propriedade Horizontal emitida pela Câmara. Nesta, são definidas todas as fracções autónomas, bem como as diversas áreas comuns. Com efeito, decorre da leitura da mesma que qualquer uma das infra-estruturas referidas não integra as zonas comuns do condomínio, as quais se cingem às galerias de acesso, escadas e belvederes, arrecadações, logradouros internos, rampas de patim” (afectas ao uso exclusivo de determinadas fracções) e “escadas com a área de 127,60 m2” afectas a todas as fracções. Neste contexto sou de parecer que as infra-estruturas envolventes deverão ser definitivamente assumidas pela Câmara Municipal. Aliás recordo-me de há largos anos ter assistido a conversas entre representantes da Câmara Municipal e elementos da direcção da Cooperativa em que estes últimos sustentavam a necessidade da Câmara assumir a limpeza, manutenção e conservação de tais infra-estruturas.

Refira-se ainda que recentemente foram executados nos arruamentos obras de manutenção promovidas pela Câmara.

Relativamente à questão colocada em 5, a instalação de sinalização vertical nos arruamentos em causa era obrigação da promotora (Habijovem), tal como decorria dos projectos apreciados e aprovados pela Câmara e do parecer técnico emitido sobre o projecto (favorável condicionado) que directamente se referia à necessidade de completar a sinalização nele prevista.

Passados cerca de 15 anos sobre a entrada em funcionamento de tais infra-estruturas e estando as mesmas totalmente integradas no tecido urbano, parece-me lógico e justo que seja a Câmara a assumir a reparação, reforço e completagem da sinalização rodoviária. Por último, cabe-me referir que o conjunto habitacional da Habijovem confronta actualmente a Nascente, Poente, Sul e Norte com arruamentos.

Face aos esclarecimentos aqui prestados, sugere-se que o processo seja remetido ao GAJC para formulação da resposta global.”

- A segunda, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, do teor seguinte:

“Subscrevem-se as conclusões tiradas pela informação do Sr. Director do D.P.P., com os fundamentos que as precedem. Antes que possamos preparar resposta, cabe, porém, decisão da câmara no assunto.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, tendo em conta a informação do Director do Departamento de Planeamento e Projectos com a qual a Câmara concorda, assumir a integração no domínio público das infra-estruturas em causa, com as inerentes consequências no que respeita à manutenção dos espaços.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DO PARQUE DA ALFARROBEIRA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Espaços Verdes, do seguinte teor:

“De acordo o art.º 265º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março e com o ponto 1.6 do Caderno de Encargos - Cláusulas Gerais, o dono da obra não poderá opor-se à escolha do subempreiteiro pelo empreiteiro de obras públicas adjudicatário da obra, salvo se aquele não dispuser de condições legais para a execução da obra que lhe foi subcontratada. Por outro lado, o empreiteiro não poderá proceder à substituição dos subempreiteiros sem autorização do dono da obra.

Face ao exposto e tendo em conta o pedido do empreiteiro Costa & Leandro, Lda (em anexo à etapa 1) para substituir o subempreiteiro da 1.ª subcategoria da 4.ª categoria, relativo aos trabalhos de luminotecnia, pela firma SOTECNO-GAIO - Sociedade Industrial Tecno-Eléctrica Bacelos Gaio, Lda., após análise técnica dos documentos apresentados, nomeadamente as declarações do empreiteiro, do subempreiteiro e a cópia do alvará de construção deste último, verificou-se a conformidade dos mesmos, pelo que, não se vê inconveniente nessa substituição.

Mais se informa que esta alteração deverá ser contemplada na minuta do respectivo contrato, apresentada e aprovada em reunião de Câmara de 20 de Março do ano em curso.

Em anexo a esta distribuição, seguem fisicamente, as declarações do empreiteiro, do novo subempreiteiro e a cópia do alvará deste, os quais devem ser posteriormente anexados à proposta do empreiteiro.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, tendo em conta o teor da informação técnica, aceitar a substituição do subempreiteiro nos termos da mesma informação.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= PLANOS – PROPOSTA DO PLANO DE PORMENOR DA BALAIA – 

INFORMAÇÃO =
No âmbito do processo de aprovação do Plano de Pormenor da Balaia, foi apresentada a versão final do mesmo instruído com uma informação subscrita pelo Chefe da Divisão de Planeamento, do seguinte teor:

“Recebeu esta Câmara, em anexo ao Ofício DSGT-2007-654 com data de 10-05-2007, da CCDRAlgarve, a Informação nº DSGT-2007-88 bem como o parecer e despacho que sobre ela recaíram, referentes à Proposta de Plano em epígrafe.

O teor dos mesmos é favorável, sendo recomendada a submissão da dita Proposta à Assembleia Municipal, para eventual aprovação.

A Câmara tinha já manifestado concordância com o conteúdo desta Proposta na sua Reunião de 06/12/2005. Reiterou-a na sua Reunião de 02/05/2006, através da aprovação do Relatório da Discussão Pública e de nova manifestação de concordância com a Proposta revista. Revista porque, com efeito, em consequência e fruto da concertação levada a cabo, tinham sido introduzidos, na Proposta inicial, acertos marginais, certamente relevantes para os interessados, mas que em nada afectaram a sua filosofia de base ou a concepção geral da solução nela consignada.

No percurso subsequente, já no âmbito da emissão do parecer final pela CCDRAlgarve e a pedido desta, foram introduzidas algumas especificações mais detalhadas no respeitante a matéria de conformidade com o Regulamento Geral do Ruído, que se podem consultar no respectivo Relatório, constante no processo ora em apreço.

Na globalidade, o parecer desta Divisão de Planeamento sobre a presente Proposta de Plano é favorável, e, como tal, sugere-se que a Câmara delibere:

a) manifestar concordância com a Proposta de Plano de Pormenor da Balaia.

Caso esta deliberação se concretize, sugere-se ainda que a Câmara delibere:

b) apresentar a Proposta em causa (dois exemplares) à Assembleia Municipal, para análise e eventual aprovação, no âmbito do Artigo 79º do D.L. 380/99 de 22/09 alterado pelo D.L. 310/2003 de 10/12.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, manifestar concordância com a Proposta de Plano e remetê-la à Digníssima Assembleia Municipal para os efeitos previstos no artigo septuagésimo nono do Decreto-Lei número trezentos e oitenta, barra, noventa e nove, de vinte e dois de Setembro, alterado pelo Decreto-Lei número trezentos e dez, barra, dois mil e três, de dez de Dezembro.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

=ALTERAÇÃO DA ORDEM DO DIA PARA APRECIAÇÃO DE PROCESSOS CONSIDERADOS URGENTES =

Considerando a necessidade de a Senhora Vereadora Marlene Pisco se ausentar da reunião, o que implicará a não existência de quórum exigido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, para reconhecimento da urgência no tratamento de assuntos não constantes na Ordem do Dia, o Senhor Vice-Presidente, em proposta verbal que veio a merecer a unanimidade dos presentes, alvitrou a possibilidade de suspensão da Ordem do Dia estabelecida para esta reunião, passando-se de imediato aos assuntos urgentes.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o Senhor Vice-Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os quatro assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem com as datas previstas para produção de efeitos das deliberações, que são anteriores à da próxima reunião ordinária do Executivo.


Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= TRANSPORTES – ESCOLA SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Vice-Presidente em cinco de Junho corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização de transporte à Escola Secundária de Albufeira, para deslocação de uma aluna e de dois professores, a Lisboa, no próximo dia dezasseis de Junho, a fim de participar na Final Nacional do Concurso do Plano Nacional de Leitura.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.
 

Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= APOIOS – JUNTA DE FREGUESIA DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através dos documentos anexos, vem a Junta de Freguesia de Paderne, solicitar apoio para a realização da Feira das Artes do Barrocal, a decorrer nos próximos dias 15, 16 e 17 de Junho de 2007.
 

Considerando:

a) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

b) Que esta iniciativa servirá, claramente, para promover o concelho de Albufeira enquanto palco para grandes acontecimentos;

c) Que o evento em causa faz parte do panorama cultural de concelho, contribuindo para que nestas datas Paderne seja procurado por bastantes visitantes;

d) Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento cultural na região, assumindo também, um papel fundamental na dinamização turística e no fomento a actividade económica, divulgando as nossas tradições, nomeadamente o artesanato regional e a nossa gastronomia;

Proponho que: 

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Aluguer de 20 stands para a exposição, pelo valor de 4.400,00 euros, acrescido de IVA;

· Cedência de um palco com cobertura;

· Execução de cinco faixas publicitárias alusivas ao evento, podendo ser efectuadas ao abrigo da Consulta Prévia em vigor;

· Produção de 15 pendões pelo valor de 37,34 euros, acrescido de IVA;

· Produção de 300 cartazes A3, e 1.000 desdobráveis, alusivos ao evento, pelo valor de 515,00 euros, acrescido de IVA; 

· Aluguer de som e luz para o palco, som de linha e gerador, com o valor estimado em cerca de 5.580,00 euros, acrescido de IVA;

· Electrificação dos Stands e Arraial, pelo valor de 1.000,00 euros, acrescido de IVA;

· Divulgação do evento através dos meios de comunicação social.

· Cedência de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.
 

Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= APOIOS – PADERNENSE CLUBE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem o Padernense Clube, solicitar apoio para a realização do Torneio de Futsal Feminino, a ter lugar nos próximos dias 16 e 17 de Junho de 2007, no Pavilhão Desportivo de Paderne. 

Considerando:

a) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;
 

b) Que este tipo de evento contribui para o fomento da prática desportiva e para a divulgação da modalidade de Futsal Feminino, contribuindo para o desenvolvimento cultural e desportivo da região;

c) Que vão estar presentes equipas de vários pontos do país, entre as quais o Clube de São Pedro do Sul e Académica;

d) Que é importante para o concelho a realização do evento em causa, dada a projecção que o mesmo irá ter na comunicação social, contribuindo para a promoção de Albufeira;

Proponho que: 

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Oferta de onze troféus e oitenta medalhas, podendo ser adquiridas ao abrigo da consulta prévia em vigor de Taças/Troféus e Medalhas;

· Oferta de jantar - dia 16 de Junho e almoço – dia 17 de Junho, para as equipas participantes do Torneio, pelo valor total de 952,00 euros (novecentos e cinquenta e dois euros);
 

· Alojamento para as equipas de S. Pedro do Sul e Académica, 14 quartos duplos com pequeno-almoço incluído, pelo valor de 1.016,00 euros (mil e dezasseis euros);

· Execução de duas faixas publicitárias alusivas ao evento, podendo ser efectuadas ao abrigo da Consulta Prévia em vigor;

· Produção de 50 cartazes A3, e 300 desdobráveis, alusivos ao evento, pelo valor de 256,00 euros, acrescido de IVA;
 

· Divulgação do evento através dos meios de comunicação social;

· Cedência de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.
 

Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

= APOIOS – APEXA – ASSOCIAÇÃO DE APOIO À PESSOA EXCEPCIONAL DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“No seguimento do Torneio Internacional para Jovens com Deficiência que foi organizado por esta Câmara em conjunto com a APEXA em Março do corrente ano que envolveu a Comunidade Holandesa de Amersfoort, o Senhor Presidente da Câmara e o Senhor Chefe de Gabinete irão deslocar-se aquela cidade holandesa nos dias 18 a 21 do presente mês, no sentido de incrementar esta relação visando a possibilidade de celebrar um protocolo de colaboração ou Acordo de Geminação com Amersfoort.

Assim, através do requerimento anexo à presente, veio a APEXA – Associação de Apoio à Pessoas Excepcional do Algarve solicitar apoio para deslocação de um dos seus membros aquela cidade holandesa.

Considerando que:

1- Esta Câmara Municipal tem vindo a desenvolver actividades de aproximação com a comunidade de Amersfoort, no sentido de trocarem experiências em matéria de desenvolvimento desportivo;

2- Naquela cidade holandesa já existe um grande desenvolvimento em matéria de desporto para pessoas com deficiências;

3- A APEXA – Associação de Apoio à Pessoa Excepcional do Algarve, associação sedeada no nosso Concelho, tem como objectivo apoiar pessoas com deficiência de modo a lhes permitir uma melhor qualidade de vida, através da valorização da autonomia individual de cada indivíduo e do aumento da sua auto-estima;

4- No âmbito do evento desportivo internacional acima referido esta associação esteve directamente empenhada, devido à natureza do mesmo, de forma a poder também ela ajudar os seus associados;

5- A deslocação desta Associação a Amersfoort, representada pelo seu Presidente, será uma mais valia para aquela Associação, e, em consequência, para as pessoas com deficiência deste concelho que contam com o seu apoio e experiência;

6- nos termos da alínea b) do nº4 do artº 64º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, a Câmara Municipal tem competência para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho:

Que a Exma. Câmara Municipal delibere apoiar a deslocação do Senhor Presidente da APEXA àquela cidade nos dias 18 a 21 de Junho de 2007, de forma a acompanhar-me na minha deslocação, através do pagamento das despesas de viagem (382.13 euros) e alojamento (480.00 euros), num total de 862.13 euros.”
 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.
 

Não estavam presentes o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Fernando Anastácio.

Nesta altura dos trabalhos ausentou-se definitivamente da reunião a Senhora Vereadora Marlene Pisco.

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Projectos e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos Senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): E-CMA 7674 de 23-03-2007

Processo n.º: 3EE/2007

Requerente: Grande Solar – Construções, SA

Local da Obra: Ferreiras, freguesia de Ferreiras

Assunto: Informação prévia – Construção (aprovação de localização) Conjunto Comercial PowerCenter Albufeira – parecer solicitado pelo MEI-DREA, nos termos do artigo 13º do Decreto-Lei nº 12/2004 de 30 de Março

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado emitir parecer desfavorável ao solicitado tendo em conta o parecer técnico de quatro de Maio de dois mil e sete.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Marlene Pisco.

· Requerimento(s) n.º(s): 1356 de 22-02-2007

Processo n.º: Lotº 71

Requerente: José Alberto Bentes Estrelo

Local da Obra: Santa Eulália, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria com vista à recepção definitiva das infra-estruturas e consequente cancelamento da garantia bancária

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado homologar o auto de vistoria número onze, barra, dois mil e sete e em consequência determinar a recepção definitiva das infra-estruturas e a libertação da caução existente.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Marlene Pisco.

· Requerimento(s) n.º(s): 11087 de 21-12-2006; 2896 de 17-04-2006 e 2915 de 17-04-2007

Processo n.º: 187/2001

Requerente: José Lourenço Lino

Local da Obra: Cerro de Águia, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Construção de uma albergaria (reapreciação)

Aprovação do projecto de arquitectura e apreciação do licenciamento

Foi, por unanimidade dos presentes, aprovado o projecto de arquitectura nos termos do parecer técnico de vinte e sete de Abril de dois mil e sete.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Marlene Pisco.

· Requerimento(s) n.º(s): 11184 de 27-12-2006; 1038 de 12-02-2007; 1597 de 01-03-2007; 2445 de 30-03-2007 e 4035 de 25-05-2007

Processo n.º: 575/2006

Requerente: Copta – Companhia Portuguesa de Turismo do Algarve, SA

Local da Obra: Pinhal do Concelho, freguesia de Olhos de Água

Assunto: Licença – Construção de estabelecimento de restauração e bebidas

Aprovação do projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade dos presentes, aprovado o projecto de arquitectura nos termos do parecer técnico de um de Junho de dois mil e sete.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Marlene Pisco.

· Requerimento(s) n.º(s): 11181 de 27-12-2006; 1040 de 12-02-2007 e 4034 de 25-05-2007

Processo n.º: 16T/2006

Requerente: Copta – Companhia Portuguesa de Turismo do Algarve, SA

 Local da Obra: Pinhal do Concelho, freguesia de Olhos de Água

Assunto: Licença – Construção de Centro de Congressos e Portaria

Aprovação do projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade dos presentes, aprovado o projecto de arquitectura nos termos do parecer técnico de um de Junho de dois mil e sete.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Marlene Pisco.

· Requerimento(s) n.º(s): 11182 de 27-12-2006; 195 de 10-01-2007; 1041 de 12-02-2007; 1596 de 01-03-2007; 2448 de 30-03-2007; 2447(01) de 30-03-2007 e 4036 de 25-05-2007

Processo n.º: 17T/2006

Requerente: Copta – Companhia Portuguesa de Turismo do Algarve, SA

Local da Obra: Pinhal do Concelho, freguesia de Olhos de Água

Assunto: Licença - Construção de Hotel de 5 estrelas

Aprovação do projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade dos presentes, aprovado o projecto de arquitectura nos termos do parecer técnico de um de Junho de dois mil e sete.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Marlene Pisco.

· Requerimento(s) n.º(s): 11183 de 27-12-2006; 194 de 10-01-2007; 1039 de 12-02-2007 e 244601 de 30-03-2007

Processo n.º: 15T/2006

Requerente: Copta – Companhia de Turismo do Algarve, SA

Local da Obra: Pinhal do Concelho, Olhos de Água

Assunto: Licença – Construção de Hotel-Apartamento de 5 estrelas inserido em Conjunto Turístico

Aprovação do projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade dos presentes, aprovado o projecto de arquitectura nos termos do parecer técnico de três de Maio de dois mil e sete.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Marlene Pisco.

· Requerimento(s) n.º(s): 5746 de 19-06-2006; 6165 de 04-07-2006; 2849 de 13-04-2007 e 3806 de 18-05-2007

Processo n.º: Lotº 502

Requerente: Maria Inácia da Silva Barreto e Outros 

Local da Obra: Cerro da Alagoa, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Operação de loteamento urbano

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado aprovar a operação de loteamento tendo em conta o protocolo celebrado com os requerentes no âmbito do programa PolisAlbufeira e o parecer técnico de um de Junho de dois mil e sete.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Marlene Pisco.

· Requerimento(s) n.º(s): 6000 de 28-06-2006 e 523 de 23-01-2007

Processo n.º: 241/2006

Requerente: Manuel da Costa Coelho

Local da Obra: Roja-Pé, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Construção de habitação unifamiliar, muro e destaque

Aprovação do Projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de vinte e um de Maio de dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento de estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de sessenta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Marlene Pisco.

· Requerimento(s) n.º(s): 2800 de 12-04-2007

Processo n.º: 159/2006

Requerente: Fernando Manuel Cabrita Coelho

Local da Obra: Purgatório, Freguesia Paderne

Assunto: Certidão - Destaque de uma parcela

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de nove de Maio de dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento de estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de sessenta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Marlene Pisco.

· Requerimento(s) n.º(s): 1406 de 23-02-2007 e 2956 de 18-04-2007

Processo n.º: 53/1975

Requerente: Quinta da Balaia - Empreendimentos Turísticos, S.A.

Local da Obra: Quinta da Balaia, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Alteração de loteamento urbano

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado informar o requerente de que face ao parecer técnico de vinte e oito de Maio de dois mil e sete, e parecer jurídico de nove de Maio de dois mil e sete e nos termos dos mesmos, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento de estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de sessenta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Marlene Pisco.

· Requerimento(s) n.º(s): 7052 de 03-08-2006 e 262 de 12-01-2007

Processo n.º: 26OU/2006

Requerente: Organizações Hoteleiras Barata, Lda

Local da Obra: Hotel “Sol e Mar”, Rua José Bernardino de Sousa, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença -  Instalação de Armazenamento de Combustíveis - GPL (reservatório enterrado de 2,40m3)

Foi, por unanimidade dos presentes, deferido nos termos do parecer do Director de Departamento de Planeamento e Projectos datado de vinte e três de Maio de dois mil e sete.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Marlene Pisco.

· Requerimento(s) n.º(s): 11175 de 27-12-2006 e 3249 de 27-04-2007

Processo n.º: 572/2006

Requerente: Carlos Sequeira Estácio

Local da Obra: Vale Serves, Freguesia Ferreiras

Assunto: Licença - Construção de um edifício de habitação, piscina e muros, bem como o destaque de uma parcela

Aprovação do projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade dos presentes, aprovado o projecto de arquitectura e o pedido de destaque, tal como é requerido.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Marlene Pisco.

· Requerimento(s) n.º(s):  9473 de 25-10-2006

Processo n.º: 16OU/2006

Requerente: Lusiadagás - Montagem e Abastecimento de Redes de Gás, S.A.

Local da Obra: “Condomínio Privado Bota”, Alfarrobeiras, Freguesia Ferreiras

Assunto: Licença -  Instalação de Armazenagem de Combustíveis Gasosos - GPL (reservatório enterrado de 2,50m3)

Foi, por unanimidade dos presentes, deferido nos termos do parecer técnico de vinte e um de Maio de dois mil e sete.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Marlene Pisco.

· Requerimento(s) n.º(s): 69 de 04-01-2007 e 4064 de 28-05-2007

Processo n.º: 4/2007

Requerente: Cláudia Margarida da Ponte Canário de Almeida Vieira

Local da Obra: Poço das Canas, freguesia da Guia

Assunto: Licença – Construção de moradia e muro de vedação


Aprovação do projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado aprovar o projecto de arquitectura tal como é requerido e por a Câmara reconhecer estarem reunidos os requisitos previstos do número três, ponto, um do artigo décimo oitavo do Regulamento do Plano Director Municipal para tratar o pedido como ponderoso.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Marlene Pisco.

· Requerimento(s) n.º(s): 3301 de 02/05/2007

Processo n.º: 156/2007

Requerente: Explosão de Sabores, Lda. 

Local da Obra: Largo Cais Herculano, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Demolição / construção e instalação de restauração 

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de vinte e nove de Maio de dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento de estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de sessenta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

Não estavam presentes o Senhor Presidente e os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Marlene Pisco.

= APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Vice-Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da acta em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade dos presentes, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade dos presentes.


Não estavam presentes o Senhor Presidente e os Senhores Vereador Fernando Anastácio e Marlene Pisco.
= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezanove horas, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente acta, que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, António João dos Reis Peixinho, Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, que secretariei.


________________________________________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________

________________________________________________________________

E – DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS





Grupo de Pessoal�
Carreira�
Categoria�
Lugares�
Obv.�
�
�
�
�
Propostos�
Preenchidos�
Vagos�
�
�
�
�
- Assessor de Polícia Municipal


 Principal


- Assessor de Polícia Municipal


- Técnico Superior de Polícia


 Municipal Especialista


- Técnico Superior de Polícia


 Municipal


- Estagiário�
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D – GABINETE DE APOIO JURÍDICO E CONTENCIOSO





C – DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL





F – DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E PROJECTOS





B – DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS





A – GENERALIDADES 





Grupo de Pessoal�
Carreira�
Categoria�
Lugares�
Obv.�
�
�
�
�
Propostos�
Preenchidos�
Vagos�
�
�
�
�
- Assessor de Polícia Municipal


 Principal


- Assessor de Polícia Municipal


- Técnico Superior de Polícia


 Municipal Especialista


- Técnico Superior de Polícia 


Municipal Principal


- Técnico Superior de Polícia 


Municipal


- Estagiário�
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Grupo de Pessoal�
Carreira�
Categoria�
Nº de Lugares�
Observações�
�
Operário Qualificado�
Electricista�
- Operário principal�
15�
�
�






Grupo de Pessoal�
Carreira�
Categoria�
Nº de Lugares�
Observações�
�
Operário Qualificado�
Electricista�
- Operário principal


- Operário�
15�
�
�









5 de Junho de 2007 

5 de Junho de 2007 


